REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL
 Publicado no Diário Oficial da União de 24.06.96
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.
Este Regulamento estabelece normas gerais sobre licitações pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito do Banco do Brasil S.A.
2.
As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nos itens 25 a 27, como forma de  selecionar a proposta mais vantajosa para o Banco.
3.
Salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura, a licitação não será sigilosa e os atos de seu procedimento, a partir da divulgação do instrumento convocatório, serão públicos e acessíveis ao público, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.
4.
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação e ainda da execução de obras e serviços ou do fornecimento de bens a eles necessários, inclusive nas hipóteses de inexigibilidade ou nos casos de dispensa:

a - o autor do projeto ou o responsável pelo seu desenvolvimento, pessoa física ou jurídica;

b - a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração ou desenvolvimento do projeto ou da qual o autor do  projeto  seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5 (cinco) por cento do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

c - funcionário do Banco ou membro da sua Administração;
d - empresa que, isoladamente ou em consórcio, tenha funcionário do Banco ou membro de sua Administração, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista ou detentor de mais de 5 (cinco)por cento do capital com direito a voto ou controlador ou responsável técnico, salvo os casos de empresa sob controle do próprio Banco.
OBRAS E SERVIÇOS
5.
É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua  bens e serviços sem similaridade ou com indicação de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, aplicando-se ainda o disposto, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação.
6.
A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.
7.
É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o item 4-b, na licitação ou na execução de obra ou serviço como consultor ou técnico, exclusivamente a serviço do Banco.
8.
Entende-se por projeto, para os fins deste Regulamento, o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço de engenharia, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a orçamentação correta do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
9.
Para os fins deste Regulamento, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:
a -  estudos técnicos, planejamentos, projetos e especificações;
b - pareceres, perícias e avaliações em geral;
c - assessorias ou consultorias e auditorias;
d - fiscalização, supervisão ou genericamente de obras ou serviços;
e -  patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f  - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
10.
A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de seu  corpo  técnico, em procedimento  licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.
COMPRAS
11.
Todas as compras serão feitas com a adequada caracterização de seu objeto e, sempre que possível, deverão:
a  -  ser processadas por intermédio de sistema  de  registro  de preços;
b - atender ao principio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;
c  -  observar a especificação completa do bem a ser adquirido, sem indicação de marca;
d - ser precedidas de definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas;
e -  ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando a economicidade.
ALIENAÇÕES
12.
A alienação de bens será sempre precedida de avaliação e, excetuando-se os casos previstos nos itens 25 a 27, efetuada por intermédio de Concorrência, Leilão ou Convite.
13.
As alienações de bens móveis cujos valores de avaliação, isolada ou globalmente, se situarem no limite previsto no item 17-b-II poderão ser realizadas por intermédio de Leilão, processado por leiloeiro oficial ou funcionário designado pelo Banco, observada a legislação pertinente.
14.
Para a alienação de bens imóveis será adotada a modalidade de Concorrência, salvo quanto aqueles cuja aquisição tenha derivado de procedimentos judiciais ou dação em pagamento, caso em que poderá ser adotada a modalidade de Leilão.
MODALIDADES DE LICITAÇÃO
15.
São modalidades de licitação, vedadas combinações entre elas ou a criação de outras:
a  - Concorrência  - a realizada entre quaisquer interessados que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos exigidos no Edital;
b - Tomada de Preços - a realizada entre interessados devidamente cadastrados ou cujo processo de cadastramento esteja concluído até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, observadas as  exigências de qualificação previstas no Edital;
c - Convite  -  a realizada entre interessados cadastrados ou não,  escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três), cuja convocação deverá ser estendida aos demais cadastrados na correspondente especialidade que   manifestarem seu interesse com antecedência de até 24(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas, observadas as exigências de qualificação previstas no instrumento convocatório;
d - Concurso  -   a realizada entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de  prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios definidos no Edital;
e - Leilão  -  a realizada entre quaisquer interessados para a venda de bens moveis inservíveis para o Banco ou semoventes, ou bens imóveis nos casos previstos no item 14, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.
16. No Convite, quando por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos, essas circunstancias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do Convite.
LIMITES
17.
As modalidades de licitação referidas nas alíneas “a” a “c” do item 15 serão determinadas, tendo em vista o valor estimado da contratação, em função dos limites abaixo, fixados para março/96, os quais serão atualizados periodicamente
:
a - para obras e serviços de engenharia:
I   - Convite - até  R$ 141.926,41;
II  - Tomada de Preços - até  R$ 1.419.264,10;
III - Concorrência - acima de  R$ 1.419.264,10.
b - para compras, outros serviços e alienações de bens móveis:
I   - Convite - até  R$ 35.481,60;
II  - Tomada de Preços ou Leilão - até  R$ 567.705,64;
III - Concorrência - acima de  R$ 567.705,64.
18.
As licitações internacionais serão realizadas, obrigatoriamente, na modalidade de Concorrência, admitida a Tomada de  Preços nos casos em que o Banco disponha de cadastro internacional  de fornecedores e sejam observados os limites do item 17.
19.
As obras, serviços e compras serão divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem  técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a  licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade, observado o disposto no item 20.
20.
Na execução de obras e serviços e nas  compras de bens, parceladas nos termos do item 19, ou ainda para obras e  serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizados conjunta e concomitantemente, é obrigatória a utilização da modalidade pertinente ao somatório dos valores estimados, exceto para as parcelas de natureza especifica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço.
21. Nos casos em que couber Convite, o Banco poderá utilizar a Tomada de Preços ou, nas alienações de bens móveis e semoventes, o Leilão e, em qualquer caso, a Concorrência.
TIPOS DE LICITAÇÃO
22.
Para efeito de julgamento das propostas, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade de Concurso, vedada a utilização de quaisquer outros:
a - menor preço;
b - melhor técnica;
c - técnica e preço;
d - maior lance ou oferta, nos casos de alienação de bens.
23.
Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” serão utilizados para serviços de natureza predominantemente intelectual, ressalvado o disposto no item seguinte ou, excepcionalmente, desde que devidamente justificados e autorizados, nas licitações para serviços de grande vulto dependentes de tecnologia sofisticada, obras e compras, onde o objeto admita soluções alternativas que possam ser adotadas livremente pelos licitantes, na conformidade dos critérios fixados no instrumento convocatório.
24.
Para contratação de bens e serviços de informática deverá ser observado o disposto no artigo 3. da Lei 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando-se em conta, com a adoção da licitação de “técnica e preço”, os fatores especificados em seu parágrafo 2, permitida a adoção de  outro tipo, nos casos legalmente admitidos.
DISPENSA DE LICITAÇÃO
25. É dispensável a licitação:
a  -  para obras e serviços de engenharia de valor até 5 (cinco)
 por  cento do limite previsto no item 17-a-I, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda de  obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizados conjunta e concomitantemente;
b  -  para outros serviços, compras e alienações de bens móveis
 de valor até 5 (cinco) por cento do limite previsto no item 17-b-I, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possam ser realizados de uma só vez;
c  -  nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
d  -  nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que  possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos, particulares ou do próprio Banco, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
e  - quando não acudirem interessados a licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser  repetida  sem prejuízo para o Banco, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;
f  -  quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente excessivos mesmo após utilizada a prerrogativa  prevista no item 66, casos em que o valor da contratação direta não poderá exceder aqueles praticados no mercado;
g  -  para a aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por subsidiária ou empresa sob o controle acionário do Banco e que tenha sido criada para esse fim especifico em data anterior à vigência deste Regulamento, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;
h  -  para a compra ou locação de imóvel para uso do Banco, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;
i  -   na contratação de remanescente de obra, serviço ou  ompra, em conseqüência de rescisão contratual, desde que  atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;
j - nas compras eventuais de gêneros alimentícios perecíveis, no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, em centro de abastecimento ou similar, realizadas diretamente com base no preço do dia;
l  -  na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada a recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;
m - para aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional especifico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Banco;
n  - para aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada;
o   -   para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários a manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;
p  -  na contratação de associação de portadores de deficiências físicas, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.
26.
É dispensada a licitação:
a  -  nas seguintes hipóteses de alienação de bens imóveis:
I    -  dação em pagamento;
II   -  doação,  permitida exclusivamente para subsidiaria  do Banco;
III   -  permuta;
IV - venda a subsidiária do Banco, ou a órgão ou entidade da Administração Pública.
b  -  nas seguintes hipóteses de alienação de bens móveis:
I     -  doação, permitida exclusivamente para fins e  uso de interesse social;
II  -  venda de ações em bolsa e de títulos, na forma da legislação pertinente;
III   -  permuta entre o Banco e suas subsidiarias, ou órgão ou entidade da Administração Pública.
IV  - venda a subsidiária do Banco, ou órgão ou entidade da Administração Pública.
c - na cessão de direito real de uso, no comodato ou na locação de bens imóveis a subsidiária do Banco;
d  -  na locação de bens imóveis a órgão ou entidade da Administração Pública.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
27.
É inexigível a  licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
a  -  para aquisição de materiais, equipamentos, gêneros ou serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita  por meio de atestado fornecido pelo órgão de registro do  comércio do local em que se realizaria a  licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

b  -  para a contratação de serviços técnicos enumerados no item 9, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
c  -  para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou por intermédio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião publica.
28.
Considera-se de  notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essêncial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
29.
As dispensas previstas nos itens 25-c a 25-p e as situações de inexigibilidade, necessariamente justificadas, deverão ser comunicadas à instancia superior para ratificação e  posterior divulgação, no prazo de cinco dias.
30.
Os processos de dispensa ou inexigibilidade referidos no item 29 serão instruídos, no que couber, com os seguintes elementos:
a  -  caracterização da situação que justifique a dispensa ou inexigibilidade;
b  -  razão da escolha do fornecedor ou executante;
c  -  justificativa do preço.
HABILITAÇÃO
31.
Para habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados documentação relativa a:
a  -  Habilitação Jurídica que, conforme o caso, consistirá em:
I    -  cédula de identidade;
II   -  registro comercial, no caso de empresa individual;
III  -  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus  administradores;
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
V  - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b  -  Regularidade Fiscal que, conforme o caso, consistirá em:
I   -  prova de inscrição no  cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC),do Ministério da Fazenda;
II  -  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;          
III  -  prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;
IV  -  prova de regularidade relativa a Seguridade Social  e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
c  -  Qualificação Econômico-Financeira que se limitará a:
I  -  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por  balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
II  -  certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo  distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física.
d  -  Qualificação Técnica que se limitará a:
I  -  registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II  -  comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
III  -  declaração do licitante de que recebeu os documentos e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das  condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
IV  -  prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
32.
A comprovação de aptidão referida no item 31-d-II será feita:
a  -  para compras - por atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado com as quais o licitante tenha contratado;
b  -  para obras e serviços - por intermédio de documento hábil que ateste possuir o licitante em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido, detentor de acervo técnico registrado, se for o caso, pela entidade profissional competente, por execução de obra ou serviço de características equivalentes ou superiores às do objeto da licitação, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo, obrigatoriamente definidas no instrumento convocatório, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.
33.
O profissional de que trata o item 32-b será o responsável  técnico pela condução da obra ou serviço e sua substituição somente poderá ocorrer, mediante expressa concordância do Banco, por outro  que  detenha a mesma qualificação técnica exigida na licitação.
34.
É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer  outras não previstas neste Regulamento, que inibam a participação na licitação.
35.
A qualificação técnica a que se refere o item 31-d envolverá ainda, quando necessário, vistoria a instalações do interessado, a obras e serviços por ele realizados, ou exames e  testes dos materiais ou equipamentos que pretenda  fornecer ou utilizar na execução do objeto da licitação.
36.
Desde que facultado no instrumento convocatório, a Ficha Cadastral - FICAD, mantida junto a agência do Banco que jurisdicione a sede do interessado, devidamente atualizada, ou seu extrato, acompanhada da relação dos compromissos prevista no tem 38-b, será documento valido para comprovar a  Habilitação Jurídica, a Regularidade Fiscal (exceto no que se refere aos itens 31-b-III e 31-b-IV) e a Qualificação Econômico-Financeira.
37.
Nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços poderá ser estabelecida, no instrumento convocatório, a exigência de comprovação de patrimônio liquido mínimo, limitada a 10 (dez) por cento do valor estimado da contratação, como dado objetivo de comprovação da qualificação  econômico-financeira dos licitantes.
38.
Poderá, ainda, ser exigido dos licitantes:
a  -  garantia, nas mesmas modalidades previstas no item 74, limitada a 1 (um) por cento do valor estimado do objeto da contratação, como forma de assegurar a assinatura do contrato, após o que será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
b  -  relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da sua capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira.
39.
Na Concorrência para venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á a comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5 (cinco) por cento do valor da avaliação.
40.
Os documentos  necessários a habilitação poderão ser apresentados em original, por publicação em órgão de imprensa oficial, ou por copia obtida por qualquer processo, desde que autenticada por tabelião de notas ou conferida com o original pelos membros da Comissão de Licitação.
41.
Os documentos para habilitação de que trata o item 31 poderão ser dispensados, no todo ou em parte, nos casos de Convite, Leilão, Concurso e compras para entrega mediata, ou seja, em até 30 (trinta) dias da data prevista para a apresentação das propostas.
42.
Caso o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos interessados, poderá ser autorizada a utilização do sistema de pré-qualificação de licitantes, observadas as exigências deste Regulamento relativas a Concorrência.
CADASTRO DE FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS
43.
Para os fins deste Regulamento, as dependências que realizem freqüentemente licitações manterão Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços, com elementos de natureza técnico-administrativa, cujos registros serão validos por, no máximo, um ano e complementados pelas informações constantes da  Ficha Cadastral a que se refere o item 36.
44.
Os inscritos serão classificados por categorias, conforme sua especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação econômico-financeira e a técnica, avaliadas pelos elementos constantes da documentação relacionada nos itens 31-c e 31-d e observado o disposto nos itens 32 e 35.
45.
Aos inscritos poderá ser fornecido Certificado de Cadastramento, válido exclusivamente no âmbito do Banco e renovável sempre que atualizarem o registro.
46.
O Certificado de Cadastramento a que se refere o item 45, desde que admitido no instrumento convocatório, poderá substituir documentos necessários para habilitação, exceto aqueles de que  tratam os itens 31-b-III, 31-b-IV, 31-d-III e 31-d-IV e, quando exigido no Edital, os demais documentos referentes a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica, ou outros, ficando o licitante obrigado a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.
47.
A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências  para cadastramento.
EDITAL
48.
O edital, cujas normas e condições não poderão ser descumpridas, conterá no preâmbulo o nome do Banco e da dependência promotora do certame, o número de ordem em série anual, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por este Regulamento e pela Lei 8.666/93, o local, dia e hora para recebimento da documentação e  proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
a  -  objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
b  -  local, horário e data limite para exame e aquisição da documentação relativa a licitação, bem como códigos de acesso dos meios de comunicação a distância (fax, telefone, telex) para obter maiores informações e esclarecimentos;
c  -  condições para participação na licitação, nos termos dos itens 31 e 32, e a forma de apresentação das propostas;
d  -  advertência sobre a desclassificação automática de proposta apresentada em desacordo com as condições estipuladas;
e  -  critérios para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;
f  -  ressalva do direito de anulação ou de revogação da licitação, em decisão motivada;
g - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
h  -  critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência;
i  -  critério de reajuste, que deverá retratar a variação do custo de produção, permitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data limite para recebimento das propostas até a data do  adimplemento de cada parcela, salvo nas compras para entrega  imediata, ou seja, em até 30  (trinta) dias da data prevista  para a apresentação das propostas;
j  -  prazo e condições para assinatura do instrumento de contrato ou retirada do documento equivalente, para cumprimento da obrigação e entrega do objeto da licitação.
l  -  condições de pagamento, prevendo:
I   -  período de aferição de acordo com a especificidade do objeto da licitação, contado a partir do recebimento, pelo Banco, da comunicação formal da conclusão de cada etapa;
II   -  prazo de pagamento de, no máximo, 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela;
III  -  critério de atualização financeira dos valores devidos, desde a data do adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, salvo no caso de compras para entrega imediata, quando o período  compreendido  entre o adimplemento e o pagamento não for superior a 15 (quinze) dias;
IV  -  cronograma de desembolso por período;
V - compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;
VI  -  exigência de seguros, quando for o caso.
m  -  exigência de aceitação, por parte do licitante vencedor, dos acréscimos e supressões de que trata o item 79;
n  -  sanções para o caso de inadimplemento;
o  -  condições e local para recebimento do objeto da licitação;
p  -  outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
49.
Os Avisos de Licitação, contendo os resumos dos editais de Concorrência e Tomada de Preços, serão publicados no Diário Oficial do União e em jornal diário de grande circulação no Estado ou  Município onde será realizada  a  obra, serviço, compra ou alienação, podendo ainda o Banco utilizar outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.
50.
No Convite, é obrigatória apenas a afixação de cópia do instrumento convocatório em local apropriado para conhecimento público.
51.
Os prazos mínimos para o recebimento de propostas ou a realização do evento, contados a partir da ultima publicação do  Aviso de Licitação no D.O.U., ou da expedição do Convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do instrumento convocatório, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde, são:
a  -  Concorrência  -  45 (quarenta e cinco) dias, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando do tipo “melhor técnica” ou  “técnica e preço”, ou 30 (trinta) dias, nos demais casos;
b  -  Tomada de Preços  -  30 (trinta) dias, quando do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”, ou 15 (quinze)dias, nos demais casos;
c  -  Convite  -  5 (cinco) dias úteis;
d  -  Concurso  -  45 (quarenta e cinco) dias;
e  -  Leilão  -  15 (quinze) dias.
52.
Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
53.
Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação deste Regulamento, mediante protocolo do pedido junto ao órgão  promotor do certame até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a  impugnação ser julgada e respondida em até 3 (três) dias úteis.
54.
Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação, o licitante que não o fizer até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação em Concorrência e em Convite ou Tomada de Preços, quando exigido fase de habilitação nestas duas ultimas modalidades, ou a abertura dos envelopes com as propostas em Convite, Tomada de Preços ou Concurso, ou a realização do Leilão.
55.
A impugnação  feita tempestivamente assegura ao licitante o direito de participar do processo licitatório até o julgamento da decisão a ela pertinente, ressalvado que a impugnação  intempestiva não terá efeito de recurso.
PROCEDIMENTO E JULGAMENTO
56.
A licitação será processada com observância dos seguintes procedimentos:
a  -  abertura dos envelopes contendo a documentação relativa a habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;
b  -  divulgação do resultado da fase de  habilitação, na forma dos itens 87 e 88;
c  -  devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;
d  -  abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes  habilitados, desde que  transcorrido o prazo sem interposição  de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;
e  - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do instrumento convocatório e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
f  -  julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes do instrumento  convocatório;
g  -  deliberação do detentor da alçada quanto a homologação e adjudicação do objeto da licitação;
h - divulgação do  resultado do julgamento das propostas, na forma dos itens 87 e 88.
57.
No Convite, a Comissão de Licitação poderá ser substituída por funcionário formalmente designado para a tarefa.
58.
No Concurso, o julgamento será feito por comissão especial, integrada por pessoas de reconhecido conhecimento da matéria em exame, funcionários do Banco ou não.
59.
A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada sempre em ato  público  previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.
60.
É facultada ao Banco, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
61. A inabilitação do licitante implica a perda do direito de participar das fases subseqüentes.
62.
Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertas as propostas, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
63.
Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por  motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Banco.
64.
No julgamento da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no instrumento convocatório, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, nem se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.
65.
Serão desclassificadas as propostas que:
a  -  não atendam as exigências do instrumento convocatório;
b - apresentem preço global superior ao limite estabelecido ou preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
66.
Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas  forem  desclassificadas, poderá o Banco fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou outras propostas  isentas das causas referidas no item 65, facultada a redução desse prazo, no caso de Convite, para 3 (três) dias úteis.
67.
Observado o disposto no item 24 e em igualdade de condições, como critério de desempate será assegurada preferência às propostas relativas a bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
68.
Persistindo o empate após obedecido o disposto no item 67, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
69.
A licitação não implica, necessariamente, proposta de contrato por parte do Banco, que poderá revogá-la em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, observado o disposto a seguir e no item 89:
a  -  a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar;
b -  a nulidade do procedimento licitatório ou dos atos de dispensa e de inexigibilidade induz a do contrato.
DISPOSIÇÕES GERAIS
70.
Terão duração de:
a - até 60 meses, os contratos de prestação de serviços, a ser executados de forma continua;
b - até 48 meses, os contratos relativos ao aluguel de equipamentos e a utilização de programas de informática.
71.
Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente justificados:
a  -  alteração, pelo Banco, do projeto ou das especificações do objeto do contrato;
b  -  superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c  -  interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por iniciativa do Banco;
d - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no item 79 do RLBB;
e  -  impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo Banco em documento contemporâneo  a sua ocorrência.
72.
Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo responsável pela celebração do contrato.
73.
É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
74.
Desde que previsto no instrumento convocatório, poderá ser exigido prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras, limitada a 5 (cinco) por cento do valor do contrato, acrescido, se for o caso, do valor dos bens entregues pelo Banco, limite este elevável para até 10 (dez) por cento, no caso de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, nas seguintes modalidades, a escolha do contratado:
a  -  caução em dinheiro;
b  -  seguro-garantia;
c  -  fiança bancária.
75.
A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato ou após a prestação de contas no caso de rescisão sem que haja culpa do contratado e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
76.
O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de Concorrência e de Tomada de Preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais casos, quando poderá ser substituído por outros documentos hábeis, tais como carta-contrato, pedido de compra, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
77.
O instrumento de contrato é dispensável nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, sendo facultada sua substituição conforme previsto no item 76, independentemente do valor envolvido.
78.
Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, sendo facultada, entretanto, se de acordo o licitante vencedor, a  formalização do respectivo contrato.
79.
O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões nas obras, serviços ou compras, até 25 (vinte e cinco) por cento do  valor  inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 (cinqüenta) por cento para os seus acréscimos, não podendo, em  nenhuma hipótese, ser excedidos os limites aqui estabelecidos.
80.
A contratação, pagamento, premiação ou recebimento do projeto ou serviço técnico especializado só poderá ocorrer com a cessão, pelo autor, dos direitos patrimoniais a ele relativos, a qual incluirá o fornecimento de todos os dados pertinentes a tecnologia de concepção, desenvolvimento e aplicação da obra, e desde que o Banco possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento do concurso ou no ajuste para sua elaboração.
RECURSOS ADMINISTRATIVOS
81.
Dos atos do Banco decorrentes da aplicação deste Regulamento cabem:
a  -  recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
I    - habilitação ou inabilitação do licitante;
II   - julgamento das propostas;
III  - anulação ou revogação da licitação;
IV - indeferimento de pedido de inscrição, alteração ou cancelamento de registro  em Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços;
V  - aplicação das penalidades previstas no item 93.
b  -  representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da intimação da decisão  relacionada com o objeto da licitação, da qual não caiba recurso.
82.
O recurso previsto nos itens 81-a-I e 81-a-II terá efeito suspensivo, podendo o Banco, presentes razões de seu interesse, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.
83.
O recurso previsto nos itens 81-a-I e 81-a-II será sempre dirigido a Comissão de Licitação, que deverá:
a  -  comunicar, formalmente, aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da comunicação;
b  - julgá-lo em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do termino do prazo de impugnação e, caso decida pelo não provimento, nesse mesmo prazo encaminhá-lo à instancia superior, devidamente  instruído, a qual também terá 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para proferir sua decisão.
84.
O recurso referido nos itens 81-a-III a 81-a-V deverá ser dirigido à instância em que se deu a decisão recorrida, a qual terá 5 (cinco)  dias  úteis, a partir do recebimento, para reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente instruído, à instancia superior, que terá igual prazo para proferir sua decisão.
85.
Em  se tratando de Convite, os prazos previstos no item 81 e no tem 83-a serão de 2 (dois) dias úteis.
DISPOSIÇÕES FINAIS
86.
Quando o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for  superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no item 17-a-III, será realizada uma audiência pública, com antecedência mínima de 15 dias úteis da data da abertura da licitação e divulgada com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua  realização, onde poderão comparecer quaisquer interessados, que terão acesso a todas as informações, exceto aquelas de que trata o item 3.
87.
Nas Concorrências e Tomadas de Preços, os resultados da fase de habilitação, caso necessário, e do julgamento das propostas serão divulgados por intermédio de publicação no Diário Oficial da União ou, se presentes todos os licitantes na reunião em que for tomada a decisão, por comunicação direta aos interessados, lavrada em ata.
88.
No Convite, são dispensáveis as publicações no Diário Oficial da União, sendo a comunicação formal dos atos praticados feita diretamente aos interessados.
89.
A nulidade do contrato não exonera o Banco do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada, e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável.
90.
Quando o vencedor da licitação, no prazo e condições  estabelecidos, não assinar o instrumento de contrato ou não aceitar ou retirar o documento hábil que o substitua é facultado ao Banco convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação.
91.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o documento equivalente, dentro do  prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as sanções estabelecidas no item 93.
92.
O disposto  no item 91 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do item 90, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto a preço e prazo.
93.
Pela inexecução total ou parcial do contrato o Banco poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
a  -  advertência;
b  -  multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste item;
c  -  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar  com o Banco, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d  -  cancelamento do registro no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços.
94.
A sanção prevista no item 93-c poderá ser aplicada às empresas ou aos profissionais que:
a - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b  -  tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c  -  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Banco, em virtude de atos ilícitos praticados ou anotações restritivas na Ficha Cadastral - FICAD.
95.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento, que só se iniciam e vencem em dia de expediente no Banco, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
96.
O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.
� Os limites de que trata o item 17 “a” e “b”  foram alterados e fixados de acordo com a Lei 9.648, de 27.05.1998, sendo:





a  - para obras e serviços de engenharia:





I   - Convite - até  R$ 150.000,00;


II  - Tomada de Preços - até  R$ 1.500.000,00;


III - Concorrência - acima de  R$ 1.500.000,00.





b - para compras, outros serviços e alienações de bens móveis:





I   - Convite - até  R$ 80.000,00;


II  - Tomada de Preços ou Leilão - até  R$ 650.000,00;


III - Concorrência - acima de  R$ 650.000,00.





�A Lei nº 12.715, de 17.09.2012, alterou a redação do Parágrafo Único do Artigo 24 da Lei 8.666/93, passando a vigorar com a seguinte redação: § 1º - Os percentuais referidos nos incisos 1 e 2 do caput deste artigo , serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista,  empresa pública e por autarquia qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. Com a alteração os percentuais de que trata o item 25 “a” e “b” passaram de 5 (cinco) por cento para 20 (vinte) por cento, exceto alienação de bens móveis .


� Para alienações de bens móveis,  a  Lei 9.648, alterou o limite de dispensa de licitação  de que trata o Art. 24, inciso II para 10 (dez) por cento, nos casos previstos em Lei, desde que não se refiram a alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.
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